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Ata da 31ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal  

 
Aos dezesseis dias do mês de março de dois mil e dezesseis, às nove horas e seis minutos, no 1 

Setor Policial Sul – Quadra 3, Área 5, Bloco F, 1° Andar, Sala de Reunião dos Conselhos, deu-se 2 

início a Trigésima Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Controle de 3 

Experimentação Animal (CONCEA) sob a Coordenação da Representante Titular do Ministério 4 

da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), Dra. Monica L. Andersen. Estavam presentes os 5 

Conselheiros: Dra. Renata Mazaro e Costa – Representante Suplente do Ministério da Ciência, 6 

Tecnologia e Inovação; Dra. Luisa Maria Gomes de Macedo Braga, Representante Suplente do 7 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Dr. Roberto Lopes de 8 

Souza – Representante Titular do Ministério da Educação; Dr. Antônio Sebben – 9 

Representante Suplente do Ministério da Educação (MEC); Dr. Luís Fábio Silveira – 10 

Representante Suplente do Ministério do Meio Ambiente (MMA); Dr. José Paes de Almeida 11 

Nogueira Pinto – Representante Titular do Conselho de Reitores das Universidades do Brasil 12 

(CRUB); Dr. Rui Machado – Representante Titular do Ministério da Agricultura, Pecuária e 13 

Abastecimento (MAPA); Dra. Lucile Maria Floeter Winter – Representante Titular da 14 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); Dr. Carlos Rogério Tonussi – 15 

Representante Suplente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); Dr. 16 

Francisco Tadeu Rantin – Representante Titular da Federação das Sociedades de Biologia 17 

Experimental (FeSBE); Dr. Rovilson Gilioli – Representante Suplente da Federação das 18 

Sociedades de Biologia Experimental (FeSBE); Dr. André Silva Carissimi – Representante 19 

Suplente da Sociedade Brasileira de Ciência em Animais de Laboratório (SBCAL); Dr. Marco 20 

Antônio Stephano – Representante Titular das Indústrias Farmacêuticas; Dr. Eduardo Pagani 21 

– Representante Suplente das Indústrias Farmacêuticas; Rita de Cássia Maria Garcia – 22 

Representante Suplente das Sociedades Protetoras de Animais (SPA). A Secretaria Executiva 23 

do CONCEA estava representada por Sharon Lisauskas Ferraz de Campos, Secretária-24 

Executiva do CONCEA; Ana Cláudia Moura Tôrres, Secretária-Executiva Substituta do 25 

CONCEA; pelos servidores: Antônio Américo Barbosa Viana, Marcelo Kenji Nishida, Rafael 26 

Augusto de Souza Viana, Zélia Rodrigues Sardinha; e pelo secretariado: Edijane Mota de 27 

Seixas, Leonice Santos Sousa, Paulo Roberto Ferreira Costa, e Silmara Silva Cavalcante. 28 

Tiveram as ausências justificadas: Dra. Kátia de Angelis Lobo D´Ávila – Representante Titular 29 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Dra. Mônica Mafra 30 

Valença Montenegro – Representante Titular do Ministério do Meio Ambiente (MMA); Dr. 31 

Vicente Ribeiro Rocha Junior – Representante Suplente do Conselho de Reitores das 32 

Universidades do Brasil (CRUB); Dr. Marco Aurélio Delmondes Bomfim – Representante 33 

Suplente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Dra. Vera Maria 34 

Peters – Representante Titular da Sociedade Brasileira de Ciência em Animais de Laboratório 35 

(SBCAL); Dr. Paulo Hilário Nascimento Saldiva – Representante Titular da Academia Brasileira 36 

de Ciências (ABC). Tiveram as ausências não justificadas: Dr. Lício Augusto Velloso – 37 

Representante Suplente da Academia Brasileira de Ciências (ABC); Dr. Sérgio de Andrade 38 

Nishioka – Representante Titular do Ministério da Saúde (MS); e Dra. Maria Augusta Carvalho 39 

Rodrigues – Representante Suplente do Ministério da Saúde (MS). A Coordenadora do 40 

CONCEA passou para o item A. Abertura da Reunião. A coordenadora do CONCEA 41 

cumprimentou a todos e apresentou/informou os novos Membros do CONCEA: Dra. Renata 42 

Mazaro e Costa – Representante Suplente do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 43 

Dra. Luisa Maria Gomes de Macedo Braga – Representante Suplente do Conselho Nacional de 44 
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Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Dra. Mônica Mafra Valença Montenegro – 45 

Representante Titular do Ministério do Meio Ambiente (MMA); Dr. José Paes de Almeida 46 

Nogueira Pinto – Representante Titular do Conselho de Reitores das Universidades do Brasil 47 

(CRUB); Dr. Vicente Ribeiro Rocha Junior – Representante Suplente do Conselho de Reitores 48 

das Universidades do Brasil (CRUB); Dr. André Silva Carissimi – Representante Suplente da 49 

Sociedade Brasileira de Ciência em Animais de Laboratório (SBCAL); Dr. Paulo Hilário 50 

Nascimento Saldiva – Representante Titular da Academia Brasileira de Ciências (ABC); e Dr. 51 

Stelio Pacca Loureiro Luna – Representante Titular das Sociedades Protetoras de Animais, 52 

designado pela Portaria MCTI nº 216, publicada no DOU de 15 de março de 2016. A 53 

coordenadora lamentou a não homologação dos outros membros representantes de 54 

Sociedade Protetoras de Animais. Em seguida passou para o item B. Aprovação de Pauta. A 55 

Coordenadora do CONCEA submeteu a Pauta ao Colegiado, em que foi aprovada por 56 

unanimidade. Passou para o item C. Aprovação da Ata da 30ª Reunião Ordinária do 57 

CONCEA. A Coordenadora do CONCEA submeteu a ata da 30ª Reunião Ordinária ao Plenário, 58 

em que foi aprovada por unanimidade. Passou-se para o item D. Agenda da Coordenação 59 

do CONCEA. A Coordenadora do CONCEA fez relato das reuniões realizadas, no período de 60 

janeiro a março, em prol do Conselho: (i) Excelentíssimo Ministro da Ciência, Tecnologia e 61 

Inovação, Celso Pansera; (ii) Excelentíssimo Governador de São Paulo, Geraldo José Rodrigues 62 

Alckmin Filho; (iii) Secretária-Executiva do MCTI, Sra. Emília Maria Silva Ribeiro Curi; (iv) 63 

Consultoria Jurídica do MCTI, Dr. Bruno Monteiro Portela e Dra. Renata Espíndola Virgilio 64 

Bianchi; (v) Chefia de Gabinete do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, 65 

Carlos Augusto de Azevedo; (vi) Presidente da SBPC, Dra. Helena Nader; (vii) Presidente da 66 

ABC, Dr. Jacob Palis; (viii) Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 67 

Paulo (FAPESP), Dr. José Goldemberg; (ix) Diretor de Ciências Agrárias do Conselho Nacional 68 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Dr. Marcelo Marcos Morales; (x) Chefe da 69 

Assessoria Parlamentar do MCTI, Dr. Sávio Farias; (xi) Acompanhamento da CPI de Maus 70 

Tratos, jutamente ao Conselheiro, Dr. Francisco Tadeu Rantin – Coordenador da Câmara 71 

Permanente de Assessoria Parlamentar do CONCEA; (xii) Representante da Agência Brasileira 72 

de Inteligência (ABIN), Sr. Mário Lara Neto; (xiii) NC3R por videoconferência; (xiv) Deputado 73 

Roberto Lucena, co-autor da Lei que protege animais de testes em laboratórios; e (xv) Colégio 74 

Brasileiro de Cirurgiões. Nos referidos momentos, aproveitou-se para divulgar os trabalhos do 75 

CONCEA. O Conselheiro Dr. Francisco Tadeu Rantin enfatizou as preocupações do Colegiado 76 

quanto à proposta de alteração da Lei nº 11.794/2008. Neste momento, o Conselheiro Dr. Luís 77 

Fábio Silveira – Representante Suplente do Ministério do Meio Ambiente (MMA), propôs que 78 

o CONCEA iniciasse gestão junto ao MMA no sentido de que os protocolos/projetos 79 

envolvendo animais silvestres do Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade – 80 

SISBIO passe pela aprovação de Comissão de Ética no Uso de Animais – CEUA para 81 

experimentos com animais silvestres. E. Consultoria Jurídica do Ministério da Ciência, 82 

Tecnologia e Inovação. A Coordenadora do CONCEA passou a palavra para o Dr. Bruno 83 

Monteiro Portela, Consultor Jurídico do MCTI, que iniciou explanando sobre a ata da Comissão 84 

Ad hoc contendo a lista tríplice para a escolha de representantes das Sociedades Protetoras de 85 

Animais para compor o Conselho. Em seguida passou a palavra à Consultora Jurídica Adjunta 86 

Dra. Renata Espindola, que apresentou os Pareceres sobre: 1) Competências Específicas de 87 

Profissionais de Instalações Animais (Parecer n° 718/2015/CONJUR-88 

MCTI/CGU/AGU/rjpb). A Consultora Jurídica Adjunta esclareceu ao Colegiado que este não 89 

tem competência para regular sobre o tema, por ser competência privativa da União; 2) 90 

Atendimento às demandas externas por força da Lei de Acesso à Informação (LAI). A 91 
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Consultora Jurídica Adjunta afirmou não ser necessário submeter todos os pedidos de 92 

informação ao Plenário, e quando submetido, este deverá analisar o que julga se tratar de 93 

informações classificadas como ostensivas ou sigilosas. Quanto aos demais tipos de 94 

informação, a Secretaria Executiva do CONCEA poderá franquear o atendimento, caso este 95 

seja delimitado. O Plenário debateu sobre o assunto, e deliberou pela formação de um Grupo 96 

de Trabalho para classificar os documentos sigilosos do Colegiado para que a Secretaria 97 

Executiva do CONCEA tenha a posição deste Conselho quanto às informações/documentos 98 

sigilosos e aqueles que podem ser respondidos. Deliberaram pela formação de Câmara 99 

Temporária de Documentos Sigilosos do CONCEA composta pelos Conselheiros: Dr. Rui 100 

Machado, que o Coordenará; Dr. Marco Antônio Stephano; Dr. Rovilson Gilioli; Dr. José Paes de 101 

Almeida Nogueira Pinto; Dr. Stelio Pacca Loureiro Luna; e Dra. Luisa Maria Gomes de Macedo 102 

Braga – Aprovado por unanimidade; 3) Esclarecimentos de como proceder com relação 103 

à interdição temporária e suspensão de financiamentos, com relação ao Parecer final – 104 

Processo n° 01200.004970/2014-02 (PI-014/14). A Consultora Jurídica Adjunta 105 

esclareceu como proceder com relação à interdição temporária e a suspensão de 106 

financiamentos, em que há a necessidade de se limitar, e constar na Delibração do Plenário. 107 

Passou-se para o item F. Processos de Infração Administrativa 1) Deliberação sobre o 108 

recurso apresentado ao processo n° 01200.003389/2013-84 (PI-006/13). O Conselheiro 109 

Dr. Marco Antônio Stephano, sorteado relator para o processo, expressou sua preocupação 110 

quanto ao recurso interposto e a necessidade de manifestação jurídica. O Plenário deliberou 111 

por manter a pena contida no parecer e para envio do processo à Consultoria Jurídica do MCTI 112 

para manifestar-se quanto ao recurso interposto – Aprovado por unanimidade. 2) 113 

Deliberação do parecer final sobre o processo n° 01200.004476/2011-97 (PI-01/11). A 114 

Coordenadora do CONCEA relatou sobre o processo e apresentou o Parecer Final do Relator, 115 

Dr. Antônio Felipe Paulino de Figueiredo Wouk. Após o relato e discussão, deliberou-se pela 116 

existência de infração administrativa e deliberou-se pela aplicação de advertência e multas, 117 

tanto para a instituição, como para o docente, conforme se segue: (i) a instituição incorreu 118 

em infração de natureza leve, com nove votos favoráveis e um voto contrário, sendo 119 

determinada a aplicação da sanção de advertência e aplicação de multa no valor de R$ 10.000,00 120 

(dez mil reais) à instituição, com nove votos favoráveis e um voto contrário; (ii) em relação ao 121 

docente, sua conduta foi classificada como infração de natureza grave (aprovado por unanimidade) 122 

e deliberou-se pela aplicação da sanção de advertência e aplicação de multa no valor de R$ 2.001,00 123 

(dois mil e um reais), com nove votos favoráveis e um voto contrário. O Plenário deliberou, ainda, 124 

por oficiar o Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV que seguirá contendo cópia da 125 

decisão administrativa e de seus principais documentos comprobatórios que serviram de base 126 

para a condenação pelo CONCEA, para se quiser, apurar a conduta dos profissionais 127 

envolvidos – aprovado por unanimidade. 3) Deliberação do parecer final sobre o 128 

processo n° 01200.004748/2014-00 (PI-10/14). Após debate o Plenário deliberou pela 129 

aplicação da sanção de advertência à instituição, o que foi aprovado por unanimidade. Às 130 

doze horas e cinquenta e sete minutos, os trabalhos foram interrompidos para almoço. 4) 131 

Deliberação final sobre o processo n° 01200.004968/2014-25 (PI-13/14). Após a 132 

apresentação do parecer final do Relator, deliberou-se pela aplicação da sanção de 133 

advertência à instituição, e que esta tenha suas atividades que envolvam a produção, 134 

manutenção ou utilização de animais em ensino ou pesquisa cientifica temporariamente 135 

suspensas, até que o credenciamento seja regularizado junto ao CONCEA e os relatórios de 136 

atividades da CEUA devidamente atualizados, de acordo com os art. 49, 50, 51 e 52, do 137 

Decreto Nº 6.899/2009, que instruem esse tipo de sanção administrativa no caso de infração 138 
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leve. O parecer foi aprovado por unanimidade. No progresso dos trabalhos, o Conselheiro 139 

Dr. Rovilson Gilioli solicitou a inclusão em pauta e discussão de seu Parecer final do processo 140 

de infração administrativa n° 01200.004749/2014-46 (PI-009/14) – aprovado por 141 

unanimidade. Após relato e discussão, o Parecer foi aprovado com dez votos favoráveis e 142 

um voto contrário do Dr. Rui Machado, representante titular do MAPA, quanto a 143 

dosimetria da penalidade aplicada, cuja decisão enseja a aplicação à instituição da sanção 144 

de advertência, multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) e suspensão temporária das 145 

atividades de pesquisas científicas com animais silvestres, até que sejam sanadas todas as 146 

irregularidades detectadas; e à pessoa física: Decreto 6.899/2009: inciso II - item a - Artigo 147 

49º: advertência, na figura do reitor da Universidade. Às quatorze horas e quatro minutos 148 

reiniciou a reunião com o Item G. Diretriz da Prática de Eutanásia do CONCEA. O 149 

Coordenador do Grupo de Trabalho sobre métodos de eutanásia da Diretriz da Prática de 150 

Eutanásia do CONCEA, Dr. Marco Antônio Stephano, solicitou ao Plenário da retirada deste 151 

item da pauta, tendo em vista a ausência dos membros representantes das Sociedades 152 

Protetoras de Animais à reunião. Aprovado por unanimidade. Item H. Câmaras 153 

Permanentes. A Coordenadora do CONCEA solicitou que, nas atividades de análise das Cartas 154 

Consultas, haja a transcrição com a omissão de nomes que identifiquem indivíduos e 155 

instituições, para o possível uso, nas “Perguntas Mais Frequentes” na página do CONCEA. 156 

Devido à alteração/substituição dos Membros que constituem o Colegiado, surgiu a 157 

necessidade de redefinição da Composição das Câmaras Permanentes do Colegiado. 1) 158 

Composição das Câmaras Permanentes: A Coordenadora do CONCEA questionou se os 159 

Membros desejariam mudar de Câmara Permanente e, ao Coordenador da Câmara, se este 160 

desejaria trocar o assessor(a) da Câmara Pemanente. Quanto à constituição das Câmaras 161 

deliberaram: Câmara Permanente de Pesquisa: Dra. Kátia de Angelis Lobo D´Ávila 162 

(Coordenadora), Dr. Roberto Lopes de Souza (Vice-Coordenador), Dr. André Silva Carissimi e 163 

Dra. Mônica Mafra Valença Montenegro. Câmara Permanente de Produção: Dr. Rovilson Gilioli 164 

(Coordenador), Dr. Rui Machado, Dra. Vera Maria Peters, e Dra. Luisa Macedo Gomes Braga. 165 

Câmara Permanente de Ensino: Dr. Antônio Sebben (Coordenador), Dr. José Paes de Almeida 166 

Nogueira Pinto, Dr. Marco Aurélio Delmondes Bomfim, Dra. Renata Mazaro e Costa e Dra. Rita 167 

de Cássia Maria Garcia (Vice-Coordenadora). Câmara Permanente de Métodos Alternativos: 168 

Dra. Lucile Maria Floeter Winter (Coordenadora), Dr. Carlos Rogério Tonussi, Dr. Eduardo 169 

Pagani e Dr. Marco Antonio Stephano (Vice-Coordenador). O Coordenador da Câmara 170 

Permanente de Comunicação Social e Assessoria Parlamentar, Dr. Francisco Tadeu Rantin, 171 

justificou e solicitou a divisão dessa câmara em: Câmara Permanente de Comunicação Social e 172 

Câmara Permanente de Assessoria Parlamentar - Aprovado por unanimidade. A Câmara 173 

Permanente de Comunicação Social será composta pelos Membros, Dr. Luís Fábio Silveira, 174 

como Coordenador, e Dr. Paulo Hilário Nascimento Saldiva. A Câmara de Assesoria 175 

Parlamentar pelos Membros, Dr. Francisco Tadeu Rantin, como Coordenador, e Dr. Vicente 176 

Ribeiro Rocha Júnior. Quanto a mudança dos Assessores das Câmaras, os Coordenadores das 177 

Câmaras responderam por permanecer com os seus Assessores – Aprovado por 178 

unanimidade. Após a definição da constituição das Câmaras Permanentes, cada Câmara 179 

reuniu-se para tratar das suas atividades. No retorno ao Plenário, iniciou-se o relato da 180 

Câmara Permanente de Comunicação e Assessoria Parlamentar. O Dr. Francisco Tadeu 181 

Rantin relatou que contou com a presença do Sr. Antônio Sérgio Malaquias de Queiroz Filho, 182 

do Gabinete do Ministro; representantes da ASCOM-MCTI, Gustavo Gomes Pedrosa e Solange 183 

Rodrigues de Alencar; e da ASPAR-MCTI, Domingos Sávio de Farias Castro/Chefe da 184 

Assessoria e Sra. Renata Silva de Oliveira. O Senhor Chefe da ASPAR/MCTI, Dr. Domingos 185 
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Sávio de Farias Castro, explanou que a ASPAR/MCTI acompanha atentamente os Projetos de 186 

Lei e colocou sua Assessoria à disposição caso haja iniciativas que comprometam a atual 187 

legislação sobre a utilização de animais em ensino ou pesquisa científica e auxílio no diálogo 188 

com os parlamentares, tanto na Câmara Federal quanto no Senado Federal. Quanto ao 189 

agendamento de reuniões com os parlamentares foi orientado que sempre seja realizado via 190 

ASPAR/MCTI que envidará esforços para essa viabilização. O Dr. Francisco Tadeu Rantin 191 

ressaltou a importância de uma permanente sintonia com a ASPAR/MCTI para a prevenção de 192 

aprovação, por parte da Câmara dos Deputados ou Senado Federal, de dispositivos que 193 

venham a prejudicar o ensino ou pesquisa científica que envolvam a utilização de animais 194 

neste País. Quanto aos assuntos da Assessoria de Comunicação/MCTI, os representantes da 195 

Assessoria de Comunicação do MCTI, Senhora Solange Rodrigues Alencar e o Senhor Gustavo 196 

Pedrosa, informaram que a Assessoria encontra-se em processo de transição de Chefia, mas 197 

que as demandas pendentes serão levadas ao conhecimento da nova Chefia para se ter uma 198 

solução rápida. O Senhor Gustavo Pedrosa prontificou-se a resolver as demandas mais 199 

simples, no entanto, sem definição de prazo. O Senhor Antônio Sérgio Malaquias de Queiroz 200 

Filho – Representante do Gabinete do Ministro do MCTI, informou que reiterará as demandas 201 

à nova Chefia da ASCOM-MCTI. As atividades da Reunião foram finalizadas às dezessete horas 202 

e trinta e quatro minutos do dia dezesseis de março de dois mil de dezesseis. Às oito horas e 203 

trinta e oito minutos do dia dezessete de março de dois mil e dezesseis deu-se início a reunião 204 

com o Item I. Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação (CGTI/SPOA/MCTI). O 205 

Coordenador-Geral de Tecnologia da Inovação do MCTI, Sr. Victor Guimarães Vieira, relatou 206 

sobre o processo de desenvolvimento do novo protótipo do sistema CIUCA, desde a sua 207 

chegada a este Ministério, e a proposta de trabalho para o sistema, em que se comprometeu 208 

junto ao Colegiado a apresentar, a cada reunião, as etapas atualizadas de desenvolvimento do 209 

novo sistema. Repassou a palavra para o Sr. Cristiano Couto que iniciou apresentando as telas 210 

desenvolvidas do novo sistema CIUCA, com a complementação do Sr. Felipe Monteiro de 211 

Andrade que apresentou de forma detalhada cada tela desenvolvida, esclareceu e justificou as 212 

questões levantadas pelo Plenário. Na continuidade das atividades, foram apreciados os 213 

trabalhos da Câmara Permanente de Pesquisa. O Representante titular do MEC, Dr. Roberto 214 

Lopes de Souza, apresentou o Parecer da Carta Consulta n° 95/2015 sobre a possibilidade 215 

de alunos de curso de medicina veterinária participarem de atendimento clínico – Aprovado 216 

com nove (9) votos favoráveis; um (1) contrário do Conselheiro, Dr. Rui Machado; e 217 

uma(1) abstenção da Conselheira, Dra. Renata Mazaro e Costa; Apresentou o Parecer da 218 

Carta Consulta n° 100/2015 sobre a necessidade de Termo de Consentimento para o uso de 219 

animais domésticos em pesquisa - Aprovado por unanimidade. Às onze horas e vinte e oito 220 

minutos, os trabalhos foram interrompidos para almoço e retomados às doze horas e vinte e 221 

nove minutos, com a continuidade da apresentação da Câmara Permanente de Pesquisa 222 

Científica com o Parecer da Carta Consulta n° 105/2015 sobre a análise da CEUA quanto 223 

aos projetos de extensão. Devido à presença de somente dois representantes da Câmara, o 224 

parecer não pode ser analisado, considerando que um dos membros presentes, o Conselheiro 225 

Dr. André Silva Carissimi ser originário da Instituição demandante – Aprovado por 226 

unanimidade. Parecer da Carta Consulta n° 110/2015 sobre as necessidades de espaço 227 

físico para a CEUA – Aprovado por unanimidade. Parecer da Carta Consulta n° 002/2016 228 

sobre a solicitação de esclarecimento quanto à necessidade de análise de projeto por CEUA – 229 

Aprovado por unanimidade. Parecer da Carta Consulta n° 006/2016 sobre 230 

esclarecimentos do uso de animais, em atividades de ensino, pesquisa e extensão- Aprovado 231 

por unanimidade. Parecer sobre recurso de projeto apresentado ao CONCEA, tendo em 232 
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vista a negativa da CEUA – Deliberou-se por manter a decisão da CEUA - Aprovado por 233 

unanimidade. Parecer sobre relato de acidente – Aprovado por unanimidade. 234 

Deliberaram para envio de Ofício solicitando informações dos atos realizados após o incidente 235 

– Aprovado por unanimidade. Câmara Permanente de Produção. O Coordenador da 236 

Câmara Permanente de Produção, Dr. Rovilson Gilioli, relatou que os pareceres referentes às 237 

Cartas Consulta nºs 93, 94, 97, 101 e 103 foram alterados pelo Plenário - aprovados por 238 

unanimidade, com exceção do Parecer da Carta Consulta nº 101/2015, que foi aprovado 239 

sem alterações – aprovado por unanimidade; Parecer da Carta Consulta nº 103/2015, foi 240 

deliberado pela utilização da resposta do Plenária; e sua utilização para responder a Carta 241 

Consulta nº 006/2016, da Câmara Permanente de Pesquisa Científica – aprovado por 242 

unanimidade; Quanto à conversão das Cartas Consultas nºs 001-078 em “Perguntas mais 243 

Frequentes e Respostas” para divulgação no site do CONCEA, foi relatado que, conforme 244 

procedimentos adotados durante a vigésima nona reunião ordinária, os pareceres foram 245 

distribuídos entre os membros da Câmara. Os Conselheiros, Dr. Benedito Honório Machado e 246 

Dr. Rui Machado entregaram suas contribuições ao Dr. Rovilson Gilioli; a Conselheira Dra. 247 

Vânia Gomes de Moura Mattaraia não teve tempo de realizar contribuições até seu 248 

desligamento do Conselho, e a responsabilidade foi, portanto, assumida pelo Dr. Rovildon 249 

Gilioli; a Conselheira Dra. Vera Maria Peters transferiu a responsabilidade para o Dr. Rovilson 250 

Gilioli. Este último assumiu a Coordenação dos trabalhos e relatou já ter efetuado 251 

aproximadamente setenta e cinco por cento da demanda. Solicitou o auxílio da Dra. Luisa 252 

Maria Gomes de Macedo Braga na revisão do material antes de apresentar para este Plenário. 253 

Quanto à conversão das Cartas Consultas nºs 93, 94, 97, 101 e 103 em “Perguntas Mais 254 

Frequentes e Respostas” para divulgação no site do CONCEA, foi relatado que será realizado 255 

após a deliberação e aprovação do conteúdo no Plenário. Elaborado o Parecer da Carta 256 

Consulta nº 003/2016 que versa sobre a utilização de CEUA por instituição diferente – 257 

Aprovado por unanimidade. Aprovado o Parecer do Relator Dr. Rui Machado sobre a 258 

correspondência do Colégio Brasileiro de Nutrição Anila (CBNA). O Plenário deliberou pelo 259 

envio do Parecer à Consultoria Júridica do MCTI, para retornar na próxima reunião do 260 

Plenário – Aprovado por unanimidade. O Parecer da Carta Consulta nº 109/2015, sobre 261 

referendo de formulários de submissão de projetos à CEUA pelo CONCEA, elaborado pelo 262 

Conselheiro Dr Rovilson Gilioli foi aprovado pela Câmara e deliberado pela utilização da 263 

resposta do Plenário para a Carta Consulta nº 001/2016, desta Câmara – Aprovado por 264 

unanimidade. O Parecer da Carta Consulta nº 005/2016 sobre conflito de interesses na 265 

composição de CEUA e solicitação de lista de biotérios credenciados, elaborado pela 266 

Conselheira Dra. Luisa Maria Gomes de Macedo Braga foi debatido e deliberou-se pela 267 

elaboração de Parecer da Câmara. O Plenário debateu a questão e não houve sua finalização. O 268 

assunto retornará à próxima reunião do Colegiado – Aprovado por unanimidade. Câmara 269 

Permanente de Métodos Alternativos. A Câmara Permanente de Métodos Alternativos 270 

iniciou suas atividades, sob a Coordenação da Conselheira Dra Lucile Maria Floeter Winter e 271 

dos Conselheiros Dr. Carlos Rogério Tonussi, Dr. Marco Antônio Stephano e Dr. Eduardo 272 

Pagani. Deliberou-se sobre as atividades, contidas na planilha, revisando as que foram 273 

deliberadas durante a Trigésima Reunião Ordinária e não foram deliberadas por falta de 274 

tempo hábil. Foi solicitado pela Dra Lucile Maria Floeter Winter que fossem reiterados 275 

manifestação aos ofícios 56, 57, 58 de 2014, solicitando envio de listagem de métodos já 276 

validados e reconhecidos. Discutiu-se sobre a disseminação dos conceitos e a ideia de 277 

métodos alternativos na Sociedade, mas para que isso ocorra, depende do término do novo 278 

site do MCTI que está em construção. Discutiu-se sobre a possiblidade de um simpósio sobre 279 
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métodos alternativos para utilização na área de Ensino, a tratar com a Conselheira, Dra. Rita 280 

de Cássia Maria Garcia. Foi solicitado pela Dra Lucile Maria Floeter Winter verificar a 281 

possiblidde de serem feitas pelos Assessores das Câmaras, a “apresentação de documento 282 

contendo boas práticas: orientações técnicas transformadas em perguntas”. Discutiu-se sobre 283 

verificar junto à Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e 284 

Cosméticos (ABHIPEC) como eles vêem a proposição de aplicar a Resolução Normativa nº 285 

14/2014, também para produtos testados, ficando a cargo do Conselheiro Dr. Marco Antônio 286 

Stephano elaborar consulta. Com relação à elaboração de proposta de orientação técnica para 287 

esclarecer a ampliação da Resolução Normativa nº 17/2014 (aceitação de estudos feitos no 288 

exterior), foi consultado ao Conselheiro Dr. Eduardo Pagani a possibilidade de realização de 289 

uma lista. Os Pareceres dos Relatores das Cartas Consultas nºs: 98/2015 sobre “aluno 290 

impedido de pegar a ata de defesa”; 99/2015 sobre “Uso de animais em rotina em institutos 291 

de pesquisa e prestação de serviço”; 107/2015 sobre “utilização de siglas confidenciais 292 

utilizadas pelas empresas para manutanção da confidencialidade”; e 111/2015 sobre 293 

“coordenação da CEUA” foram aprovados por unanimidade. Os Pareceres do Relator, Dr. 294 

Marco Antônio Stephano, sobre métodos BCOP e ICE, e sobre a Resolução Normativa nº 18, de 295 

2014, em resposta ao Diretor de Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animais do 296 

MAPA foram aprovados por unanimidade. O Parecer do Relator, Dr. Marco Antônio 297 

Stephano Stephano, sobre “Determinação Estatística da quantidade de animais em estudo 298 

técnico-científico” foi aprovado por unanimidade. O Parecer referente à proposta da 299 

Humane Society International (HSI) de celebração de parceria construtiva entre o CONCEA-300 

MCTI e a HSI foi aprovado por unanimidade. O Parecer referente à proposta de livreto "On 301 

line" referente ao Guia brasileiro de produção, manutenção ou utilização de animais em 302 

atividades de ensino ou pesquisa científica, submetido à análise e parecer do CONCEA pela 303 

Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC) foi aprovado por unanimidade. 304 

Apreciada a proposta de Projeto de Lei nº 6.800, do ano de dois mil e treze, que trata de 305 

sobra cirúrgica de pele. Deliberou-se pelo envio de Ofício ao Deputado Federal Ricardo Izar – 306 

Aprovado por unanimidade. Câmara Permanente de Ensino. O Coordenador da Câmara, 307 

Dr. Antônio Sebben, deu início a suas atividades informando que, por conta de sua ausência na 308 

reunião da câmara ocorrida no dia anterior, a Dra. Rita de Cássia Maria Garcia o auxiliaria no 309 

relato das atividades da Câmara. Definiu-se que os primeiros itens a serem tratados seriam as 310 

Cartas Consultas sob responsabilidade da Câmara. O Parecer da Carta Consulta nº 96/2015 311 

sobre “relato de caso enviado a Periódico, não apreciado por ter sido considerado pesquisa 312 

científica não autorizada nos termos da Lei nº 11.794/2008” foi aprovado por unanimidade.  313 

O Parecer da Carta Consulta nº 102/2015 sobre informações sobre o encaminhamento de 314 

protocolos de pesquisa com o uso de animais foi ajustado e aprovado por unanimidade. O 315 

Parecer da Carta Consulta nº 106 sobre orientação quanto à utilização da lidocaína para 316 

eutanásia, foi ajustado em Plenário e aprovado por unanimidade. O Parecer da Carta 317 

Consulta nº 001/2016 sobre Comitê de Ética em uso de animais foi ajustado e aprovado por 318 

unanimidade. Ressalta-se, que a quarta dúvida do parecer aguardará posicionamento da 319 

CONJUR do MCTI para resposta à interessada. Em seguida, a Coordenadora do CONCEA, Dra. 320 

Monica L. Andersen, solicitou que somente os Conselheiros permanecessem na sala para uma 321 

discussão reservada, que perdurou até às dezenove horas e vinte e um minutos, e encerraram-322 

se os trabalhos do dia dezessete de março de dois mil e dezesseis. No dia dezoito de março de 323 

dois mil dezesseiss, às oito horas e trinta e quatro minutos, iniciou-se com o item J. Informes 324 

da Secretaria Executiva do CONCEA. A Secretária-Executiva do CONCEA, Dra. Sharon 325 

Lisauskas Ferraz de Campos, informou sobre a situação dos Processos de Credenciamento e 326 
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de Infração Administrativa. Primeiro, foi relatada a instauração de processos de apuração de 327 

suposta infração administrativa no CONCEA, em decorrência do recebimento de denúncias ao 328 

Colegiado. Em seguida realizou-se sorteio de relatores para os novos processos, e para 329 

aqueles que necessitavam de indicação de nova relatoria, devido ao término de mandato ou 330 

desligamento dos Conselheiros, evidenciados por meio de despacho de designação de relator 331 

da Secretária-Executiva do CONCEA, constantes no âmbito dos processos de infração 332 

instaurados. Com relação à Definição o Coordenador(a) para o Grupo de Trabalho da 333 

Portaria Interministerial de Fiscalização, em substituição à Dra. Monica L. Andersen e 334 

ao Dr. Sérgio Nishioka, a Dra. Monica L. Andersen informou não poder continuar como 335 

Coordenadora do Grupo por ter assumido a Coordenação do CONCEA, em que sugeriu a 336 

Conselheira Dra. Kátia De Angelis Lobo D´Ávila como titular, e o Dr. Rovilson Gilioli como 337 

suplente. Devido a ausência da Dra. Kátia de Angelis Lobo D´Ávila indicou-se o Conselheiro Dr. 338 

André Silva Carissimi como titular, e como suplente, o Dr. Rovilson Gilioli – Aprovado por 339 

unanimidade. A Coordenadora do CONCEA retornou à Câmara Permanente de Ensino para 340 

continuidade de seu relato sobre as atividades desenvolvidas: O Parecer da Carta Consulta 341 

nº 004/2016 sobre a Resolução Normativa nº 27/2015 – Formulários Unificados de 342 

Solicitação de Autorização para Uso de Animais foi aprovado por unanimidade. O item 343 

subsequente apresentado pela Câmara foi o Parecer da Conselheira, Dra. Rita de Cássia Maria 344 

Garcia, acerca do documento do Instituto 1R de Promoção e Pesquisa para Substituição da 345 

Experimentação Animal. O Plenário, após debate, definiu que um novo Parecer deve ser 346 

elaborado para resposta ao Instituto. Diante disso, foi criado uma Câmara Temporária 347 

composta pelos membros da Câmara Permanente de Ensino (Dr. Antonio Sebben, Dr. José 348 

Paes de Almeida Nogueira Pinto, Dr. Marco Aurélio Delmondes Bomfim, Dra. Renata Mazaro e 349 

Costa, e Dra. Rita de Cássia Maria Garcia), mais o Dr. Carlos Rogério Tonussi e Dr. Eduardo 350 

Pagani. A Coordenadora do CONCEA, Dr. Monica L. Andersen, às nove horas e 20 minutos, 351 

passou a Coordenação do Plenário ao Dr. Francisco Tadeu Rantin, por ter sido convocada pelo 352 

Exmo. Ministro do MCTI, Celso Pansera, para tratar sobre a lista tríplice elaborada pela 353 

Comissão Ad hoc de seleção dos representantes das Sociedades Protetoras de Animais. O Dr. 354 

Francisco Tadeu Rantin passou a palavra ao Dr. Antônio Sebben para a continuidade do relato 355 

da Câmara Permanente de Ensino. Apresentou-se ao Plenário a Carta do Senhor Marcos 356 

Spallini, encaminhada pela CEUA da Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP), sobre o 357 

“Uso de métodos alternativos em aulas de fisiologia e behaviorismo" – Delibereou-se pelo 358 

encaminhamento dos documentos a todos os Conselheiros, para apreciação e deliberação na 359 

próxima reunião ordinária – Aprovado por unanimidade. Apresentou-se a proposta de 360 

resposta elaborada pela Dra. Rita de Cássia Maria Garcia ao Senhor Andrés Ortega, sobre 361 

métodos alternativos no ensino - Aprovado por unanimidade. Apresentou-se minuta de 362 

Orientação Técnica que orienta sobre alternativas ao uso de animais para a disciplina de 363 

técnica cirúrgica. O texto foi debatido, aprovado e deliberou-se pelo encaminhamento à 364 

CONJUR-MCTI - Aprovado por unanimidade. Foi solicitado que o texto deveria ser adaptado 365 

para as aulas de Medicina. Após isso, a Dra. Rita de Cássia Maria Garcia solicitou que seu texto 366 

sobre “Bem-Estar” fosse encaminhado a todos os membros do Colegiado para contribuições, e 367 

retorno à 32ª Reunião Ordinária do CONCEA para apreciação e posterior encaminhamento à 368 

Consulta Pública – Aprovado por unanimidade. Em seguida, iniciou-se o debate sobre o 369 

“Simpósio de Métodos Alternativos ao Uso de Animais no Ensino” – O Dr. Antônio Sebben 370 

solicitou que o assunto fosse debatido quando do retorno da Coordenadora do CONCEA, Dra. 371 

Monica L. Andersen. Às onze horas e cinquenta minutos, o Dr. Francisco Tadeu Rantin, fez o 372 

intervalo de uma hora para almoço, com retorno às doze horas e cinquenta minutos. Às doze 373 
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horas e cinquenta minutos a Coordenadora do CONCEA abriu a discussão sobre o Simpósio de 374 

Métodos Alternativos ao Uso de Animais no Ensino. Após intensa discussão sobre o tema, 375 

deliberou-se por formação de uma Câmara Temporária, composta pela Câmara Permanente 376 

de Ensino (Dr. Antonio Sebben, Dr. José Paes de Almeida Nogueira Pinto, Dr. Marco Aurélio 377 

Delmondes Bomfim, Dra. Renata Mazaro e Costa, e Dra. Rita de Cássia Maria Garcia) 378 

juntamente aos conselheiros Dr. Marco Antônio Stephano e Dra. Lucile Maria Floeter Winter, 379 

para dar encaminhamento às atividades necessárias ao Simpósio. Além disso, a Coordenadora 380 

do CONCEA informou que encaminharia documento ao MCTI, com intuito de solicitar apoio 381 

financeiro para a realização do Simpósio. K. Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou 382 

Utilização de Animais para Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica. – O 383 

Coordenador-Geral do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais 384 

para Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica, Dr. Marco Antônio Stephano, solicitou ao 385 

Plenário a retirada deste item da pauta, tendo em vista a ausência dos membros 386 

representantes das Sociedades Protetoras de Animais à reunião - Aprovado por 387 

unanimidade. L. Câmara Temporária para Elaboração de Orientação Técnica CONCEA. 388 

Definiu-se a composição da Câmara Temporária composta pelos seguintes Conseheiros(as): 389 

Dra. Rita de Cássia Maria Garcia (Coordenará); Dra. Kátia de Angelis Lobo D´Ávila; Dra. Lucile 390 

Maria Floeter Winter; Dr. Luís Fábio Silveira; e Dr. Marco Aurélio Delmondes Bomfim. Esse 391 

item foi retirado de pauta e retornará à 32ª Reunião Ordinária do CONCEA. M. Outros 392 

Assuntos. (i) A Coordenadora do CONCEA, Dra. Monica L. Andersen, apresentou o 393 

Questionário para Avaliação do Uso de Animais nas Residências Médicas e o Texto 394 

Aprovado pela ASCOM-MCTI para o Colégio Brasileiro de Cirurgiões. Após discussão, 395 

decidiu-se que o Conselho deve realizar atividades sinérgicas com o Colégio. Deliberou-se à 396 

Câmara Permanente de Ensino para apresentar proposta na próxima Reunião Ordinária do 397 

CONCEA para deliberação e envio de resposta ao CBC - Aprovado por unanimidade; (ii) 398 

Relato sobre a participação do CONCEA em atividade do Conselho Regional de Medicina 399 

Veterinária do Estado de São Paulo (CRMV-SP). A Conselheira Dra. Lucile Maria Floeter 400 

Winter relatou sobre os incidentes ocorridos durante as visitas realizadas juntamente aos 401 

fiscais do CRMV-SP, haja vista imputarem sanções, devido às irregularidades que haviam 402 

observado durante a visita. Deliberou-se que as atividades de visitas serão reanalisadas e 403 

dialogadas, observando-se as expectativas e experiências positivas e negativas junto ao 404 

Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) – Aprovado por unanimidade; (iii) A Dra. 405 

Lucile Maria Floeter Winter também relatou sobre a preocupação de uma potencial atividade 406 

parafiscalizatória realizada por terceiros em nome do Colegiado. Deliberou-se que a 407 

Conselheira Dra. Lucile Maria Floeter Winter redigirá mensagem eletrônica para o envio a 408 

todos os endereços eletrônicos cadastrados no CIUCA, informando que o CONCEA não efetua 409 

visitas técnicas, de qualquer espécie, sem antes contatar a Instituição a ser visitada, 410 

indicando o(s) nome(s) dos Conselheiros ou Técnicos que farão a visita; (iii) Apresentou-se 411 

ao Plenário o Ofício nº 203/2016/DIR/INNCQS do Centro Brasileiro de Validação de Métodos 412 

Alternativos (BraCVAM), em que encaminha ao CONCEA a segunda recomendação de métodos 413 

alternativos validados. Deliberou-se que o assunto será tratado pela Câmara Permanente de 414 

Métodos Alternativos, e discutida na próxima reunião ordinária do CONCEA – Aprovado por 415 

unanimidade; (iv) Manual de Integridade. A Conselheira Dra. Rita de Cássia Maria Garcia 416 

explanou sobre a proposta, e o Plenário discutiu sobre a possibilidade de criação de um 417 

código de integridade. Deliberou-se que o assunto seja tratado na Câmara Permanente de 418 

Ensino e a Conselheira Dra. Rita de Cássia Maria Garcia apresentará documento que iniciará a 419 

apreciação pela Câmara; (v) Deliberou-se que os Assessores de cada Câmara Permanente 420 
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sejam responsáveis por extrair as perguntas e respostas das Cartas Consultas aprovadas por 421 

este Colegiado, para compor “Perguntas mais Frequentes” e que a Secretaria Executiva deste 422 

Colegiado publique/atualize o site do Conselho, a medida em que o posicionamento for 423 

aprovado pelo Plenário do CONCEA; e (vi) deliberou-se pela formação de Câmara Temporária 424 

para tratar sobre o tema “Escusa ou Objeção de Consciência” a ser levado ao conhecimento e 425 

deliberação do plenário em sua 32ª Reunião Ordinária. A composição dessa CT, conforme 426 

deliberação: Dr. Eduardo Pagani (Coordenador); Dr. Carlos Rogério Tonussi; mais a Câmara 427 

Permanente de Ensino (Dr. Antônio Sebben; Dr. José Paes de Almeida Nogueira Pinto; Dr. 428 

Marco Aurélio Delmondes Bomfim; Dra. Renata Mazaro e Costa; e Dra. Rita de Cássia Maria 429 

Garcia). A Coordenadora do CONCEA submeteu a Síntese das Deliberações da Trigésima 430 

Primeira Reunião Ordinária do CONCEA aos Conselheiros para aprovação ad referendum 431 

pela Coordenadora do CONCEA – Aprovado por Uninamidade. A Coordenadora do CONCEA, 432 

Dra. Monica L. Andersen, deu por encerrada as atividades da Trigésima Primeira Reunião 433 

Ordinária do CONCEA, às quinze horas e cinquenta e dois minutos do dia dezoito de março de 434 

dois mil e dezesseis. 435 

 436 
Monica L. Andersen 437 

Coordenadora do CONCEA 438 


